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MEMÓRIAS DADITADURA NOS ANOS 1980 E A MINISSÉRIE  

ANOS REBELDES: A TELEFICÇÃO COMO ARTE 

ROBERTO ABDALA JUNIOR
1
 

 

INTRODUÇÃO 

 

As reflexões que apresentamos a seguir surgiram ao longo da pesquisa de 

doutorado: um estudo sobre as chamadas “memórias sociais”, relativas à ditadura 

militar brasileira nos anos 1980. A investigação nasceu a partir de dois 

“acontecimentos” ocorridos em 1992: a exibição de uma minissérie pela Rede Globo de 

Televisão, cujo contexto histórico da trama coincide com o período de vigência da 

ditadura, chamada Anos Rebeldes e o processo de impeachment do ex-presidente 

Fernando Collor de Mello, marcado por grandes manifestações públicas, nas quais a 

presença de estudantes era maciça. O mais intrigante foi que os dois acontecimentos 

apresentaram uma incontestável e rara relação: os estudantes que assumiram um 

protagonismo político do qual haviam se afastado desde o início dos anos 1970, 

referiam-se deliberadamente à minissérie, não somente nas palavras de ordem, mas 

numa diversidade de signos que animavam as ações públicas das quais participavam. 

Ao investigar aqueles acontecimentos, nos deparamos com as lutas pelas 

memórias da ditadura, além de outra categoria de memória que, a rigor, não era 

contemplada entre aquelas postuladas como “nacionais” nem por militantes de 

esquerda, nem por militares. A imersão nos anos 1980 levou-nos a analisar alguns 

“sinais” da cultura histórica de época e a explorar a possibilidade de a teleficção, no afã 

de “dialogar” com o repertório das memórias do “grande público”,
2
 ter acolhido 

também aquela categoria de memórias.  

Nossa hipótese consistia em considerar que Anos Rebeldes, ao trazer as 

mobilizações dos anos 1960 para a tela da TV, dialogava, não somente com as 

memórias daqueles anos “revolucionários”, mas também com memórias de experiências 

mais recentes: dos então emergentes “movimentos sociais”. Uma hipótese que, embora 

difícil de investigar, seria facilmente defensável com argumentos e reflexões de 

                                                 
* Doutor (UFMG); pesquisa financiada pela CAPES e CNPq. Atualmente é professor da Faculdade de 

História da UFG. 

2 Ver: Elogio do grande público: uma teoria crítica da televisão. (WOLTON, 1996). 
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Raymond Williams, Mikhail Bakhtin (ou mais precisamente o Círculo de Bakhtin) no 

que se refere à arte e à cultura, e aos de Jörn Rüsen, sobre a Teoria da História.  

Sob o ponto de vista empírico, era possível comprovar a hipótese, em larga 

medida, por meios das experiências ocorridas com o cinema ao longo do século XX. 

Afinal, a sétima arte, em quase um século de existência, nunca mediu esforços para 

cumprir o papel que era então atribuído à minissérie: mais do que participar, interferir 

em processos sociais.
3
 Noutros termos, as evidências empíricas podiam ser explicadas 

por uma nova abordagem que, a partir dos anos 1970, se dissemina no Ocidente, quando 

as teses de Vygotsky, Bakhtin e seu círculo, finalmente, passam a ser conhecidas fora da 

União Soviética.
4
 No seu conjunto, as teses destes autores, articuladas às propostas por 

Walter Benjamin e Raymond Williams permitiam estudar o papel estruturante 

desempenhado pela mídia na era da reprodutividade técnica, mas, contrariando 

algumas correntes analíticas recentes, exigiam uma abordagem da obra contextualizada 

historicamente. 

Segundo este quadro analítico, não se podia considerar obras audiovisuais como 

fundadoras de memórias, mas como “arte ordinária”: concebida como recurso 

antropológico que apreende, organiza, descreve e comunica experiências sociais, 

fazendo com que lembranças coletivas sejam articuladas em discursos partilháveis. A 

obra não teria, então, a possibilidade de mobilizar multidões em si. O papel cumprido 

pela minissérie foi o de formular diálogos dos quais extrairia seus significados que 

somente puderam encontrar a repercussão ocorrida em 1992, porque havia uma situação 

histórica na qual o repertório do público assegurava aquela resposta
5
 precisa à obra de 

teleficção. Noutro contexto, isso não aconteceria, pelo menos, não da maneira como 

ocorreu naquele ano.  

O objetivo deste trabalho é, pois, demonstrar como a teleficção pode ser tomada 

como obra de arte característica do Brasil contemporâneo, empregando como 

evidências históricas aqueles dois acontecimentos. Noutros termos, vamos demonstrar 

                                                 
3 A ideia de um cinema que pretende desempenhar uma ação militante pode ser atribuído, desde o cinema 

norte-americano do início do século XX, aos cineastas soviéticos dos anos 1920 (Einsentein, Vertov, 

etc.), passando pelo cinema europeu do pós-guerra, ao Cinema Novo brasileiro. 

4 A este respeito, ver Williams (1979). 

5 A noção de que a recepção de obras consideradas “de arte” na contemporaneidade promovem 

“respostas”, cognitivas em Bakhtin e sociais em Williams, está contemplada na bibliografia dos 

autores elencadas nas referências. Ver também Abdala Jr (2009). 



 

Anais do XXVI Simpósio Nacional de História – ANPUH • São Paulo, julho 2011 3 

que alguns dos elementos que contribuíram para a construção daquele “acontecimento-

problema” foram a criação de uma obra cuja linguagem era acessível ao grande público; 

a exibição da minissérie em um contexto histórico no qual seus significados sociais e 

políticos repercutem e são ampliados – além daqueles, estritamente, expressos na 

narrativa em si; a existência de repertório cultural partilhado – discursivo (cultura 

histórica
6
), mas também experiencial

7
 – permitindo que os “diálogos” travados entre a 

minissérie e as demais memórias fundamentassem os significados nas experiências 

coletivas, assegurando  ainda que se pudesse forjar uma “resposta” social àquela obra 

de arte. Todos estes elementos, articulados pelas circunstâncias históricas, levaram 

alguns segmentos da população a orientar sua ação conforme aquela narrativa, que, 

embora não científica, era concebida como a história – a mais verossímil interpretação 

do passado,
8
 a disposição do grande público – apreendida, organizada, descrita e 

comunicada pela minissérie.  

 

 

O PASSADO NO PRESENTE: MEMÓRIAS, CULTURA E TELEVISÃO 

 

Ao visitarmos a história brasileira não é difícil perceber como as elites, 

sistematicamente, tentaram silenciar as formas ação política e/ou social auto-gestadas da 

sociedade, particularmente no que se refere às iniciativas de segmentos populares. Se 

não foi possível sufocar todas as suas manifestações, sobretudo no que tange à política, 

isso se deve ao caráter intrínseco das sociedades, sempre capazes de oferecer alguma 

forma de resistência, explícita e/ou velada. No contexto brasileiro dos anos 1960 em 

diante, em função da opressão política perpetrada pelo Estado ditatorial e, nos anos que 

se seguiram à ditadura, das lutas pela representação do passado nacional, as múltiplas 

formas de atribuição de significado às experiências e memórias sociais ganham 

importância superlativa, expressando as mazelas deste embate. 

                                                 
6 RÜSEN, 2007; ABREU, SOIHET, e GONTIJO, 2007:16. 

7 A respeito da possibilidade da memória social ser fruto também de práticas sociais, Jelin afirma que as 

experiências, além das obras, “Também se manifesta nas ações e expressões, antes de re-presentar o 

passado, incorporam-no performativamente. (Van Alphen, 1997). (JELIN, 2002:37; tradução livre). 

8 RÜSEN, 2001, 2007 a e b. 
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Não cabe no espaço deste texto aprofundar uma trajetória focada em aspectos 

empíricos, exercício que desenvolvemos em outro trabalho, 
9
 mas trazê-los para o 

campo de nossas reflexões. No entanto, é importante recordar que a própria invenção da 

“nação” brasileira, no bojo dos demais movimentos que visavam a esse mesmo 

propósito, foi engendrada pelas elites, senão sócio-econômicas, muitas vezes culturais 

ou militares. Nessa empreitada das elites brasileiras, é fácil observar a prática de ignorar 

ou negligenciar as manifestações de segmentos populares, tanto em momentos que estes 

agiam na esfera pública, quanto naqueles voltados para reivindicações relativas à ação 

do Estado.
10

 

Sabemos que a produção de memórias no Brasil – como tradicionalmente 

aconteceu nos países ocidentais – coube, sobretudo, a esses mesmos agentes sociais.
11

 

Negligenciados, segmentos populares brasileiros escarneciam dos grupos que se 

arrogavam a liderança social, pelo menos desde o final do século XIX, como a obra Os 

bestializados de Carvalho (1987) revelou nos anos 1980. No entanto, no período 

ditatorial a situação se agravou, pois as práticas de opressão desferidas pelos órgãos 

oficiais da ditadura não criaram quaisquer mecanismos alternativos para mediar as 

insatisfações e reivindicações sociais.  

Nos anos que se seguiram ao golpe, especialmente à sua radicalização, no final 

dos anos 1960, com a decretação do AI-5 (1968) ocorreu, então, que os segmentos 

populares da sociedade brasileira, compostos por recém chegados das zonas rurais, 

puderam agir na esfera pública de forma mais autônoma. Livres das formas tradicionais 

de ação política que sempre os excluía das hostes do poder e das decisões de Estado, 

mas também alheios às interpretações canônicas sobre “sua condição” e a “realidade”, 

segundo as quais eram considerados “manipulados” em suas aspirações e 

reivindicações,
12

 estes segmentos da população puderam empregar registros menos 

maniqueístas para apreender o mundo que os cercava, ao negociarem, cotidianamente, 

as condições de sua sobrevivência com órgãos do poder instituído.
13

  

                                                 
9 Ver Abdala Junior (2009). 

10 MOTA, 1977. 

11 HOBSBAWM, 2002 [1990]; ANDERSON, 2005; BALAKRISHNAN, 2000. 

12 WEFFORT, 1978. 

13 SADER, 1988. 
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Ao cumprirem essa trajetória, os movimentos sociais brasileiros operaram uma 

carnavalização – para empregar um termo de caráter mais cultural
14

 – dos 

procedimentos políticos voltados para alcançar conquistas sociais e econômicas. Muitas 

vezes influenciados por ex-membros da esquerda, a verdade é que esses movimentos 

ganharam legitimidade empregando, frequentemente, argumentos oficiais a seu favor, 

apropriando-se e subvertendo os significados dos discursos sobre “cidadania” que lhes 

eram impingidos pela ditadura.
15

  

Nos anos 1980, talvez em decorrência do ocaso das ditaduras na América Latina, 

esse caráter dos movimentos sociais culminou por revelar um potencial transformador 

insuspeitado. Ao contradizerem análises “clássicas” sobre seu papel social e político, os 

movimentos sociais latino-americanos converteram-se então em fenômeno reconhecido 

e para o qual convergiram os olhares de cientistas sociais de todo o mundo.  

No caso brasileiro, a televisão cumpriu um papel importante no processo de 

desenraizar e modernizar as tradicionais práticas políticas, mesmo que sua dimensão e 

extensão ainda não tenham sido devidamente esclarecidas.
16

 Isso ocorreu porque, 

embora apoiando o golpe e a ditadura – de forma velada ou não
17

 – as empresas de 

comunicação continuavam a depender de audiência para posicionarem-se no incipiente 

mercado de consumo brasileiro, inclusive de bens simbólicos.  

Assim, essas empresas eram obrigadas a manter profissionais em seus quadros 

que, não obstante suas declaradas escolhas políticas (de esquerda), fossem capazes de 

assegurar a fidelidade do público aos seus programas.
18

 O fenômeno deu-se em todos os 

setores da incipiente indústria de televisão que se consolidava no país, mas sobretudo 

nas áreas ligadas à telenovela – a maior responsável pelo lucro e pela fidelidade da 

                                                 
14 Empregamos aqui uma licença teórica com relação ao termo bakhtiniano, empregando-o no sentido de 

apreender um deslocamento de significados e valores operado na sociedade brasileira. Referirmos-nos 

às mudanças fundamentais ocorridas na esfera cultural, engendradas pelos movimentos sociais desde 

os anos 1970/1980, na América Latina em geral e no Brasil em particular, cujo traço característico é a 

instauração de uma cultura categorizada por reivindicar o “direito a ter direitos”. Ver a respeito 

Dagnino (1994, 2000) e Maia (2006), especialmente, em Avritzer e Costa (2006). 

15 Argumento defendido por Sader (1988). 

16 SKDIMORE, 1988; SODRÉ, 1984. 

17SKDIMORE, 1988; SODRÉ, 1984; CLARK & PRIOLLI, 1991; KUSHNIR, 2004. 

18 Ver a esse respeito Dias Gomes (1998). 
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audiência.
19

 Um  aspecto contraditório que a ditadura não pode evitar e que, nos anos 

1980, até mesmos pesquisadores de esquerda eram obrigados a reconhecer.
20

  

 No caso do Brasil, é importante destacar que, embora a televisão tivesse sido 

implantada na década de 1950, ela conhece um expressivo dinamismo somente a partir 

da segunda metade da década de 1960 em diante. A explicação para que isso ocorresse 

no período é apresentada, de forma sucinta e esclarecedora por Ortiz: 

Ambos os setores [empresários e os militares à frente do governo 

ditatorial] vêem vantagens em integrar o território nacional, mas 

enquanto os militares propõem a unificação política das consciências, 

os empresários sublinham o lado da integração do mercado.21 
 

 Além dos esclarecimentos fornecidos por Ortiz, é ainda importante reconhecer 

que ocorreu um vertiginoso avanço na penetração alcançada pela televisão na sociedade 

brasileira e houve a retomada do crescimento econômico na segunda metade da década. 

No período seguinte, que se estende de meados da década de 1960 a meados da de 1970, 

também ocorreu a consolidação da televisão como principal veículo de comunicação de 

massas – muito em função da ampliação do crédito ao consumidor, de avanços técnicos 

e tecnológicos da indústria e de outras ações governamentais para apoiá-las – e, por 

extensão, da telenovela no imaginário nacional.  

 Vale lembrar que as características das transformações mencionadas 

anteriormente devem ser consideradas no bojo de outras grandes mudanças que se 

operavam na sociedade brasileira, como o incremento da industrialização e da 

urbanização. Além disso, não se pode negligenciar que, em meados da década seguinte, 

o panorama político ganhava nova configuração, com a vitória da oposição nas eleições 

majoritárias de 1974. Segundo analistas de época e os próprios militares, um fenômeno 

que se deveu à propaganda veiculada pela televisão.
22

  

 No novo contexto histórico que se configura, também as memórias que se têm 

como acervo para travar um efetivo “diálogo” não se restringem mais àquelas de 

                                                 
19 Ver a esse respeito o trabalho dos anos 1989 de Ortiz, Borelli e Ramos (1991), além de Mattelart 

(1991) Walter Clark & Priolli (1991) . 

20 Ver a esse respeito, especialmente, Sodré (1984[2001]), Mattelart (1998) e Skidmore (1988). 

21 ORTIZ, 1988: 118. 

22 Ver a esse respeito Sodré (1984[2001]), Mattelart (1998[1989]) e Skidmore (1988). Sobre a opinião dos 

militares, a chamada “Lei Falcão” que limitava a propaganda na televisão nas eleições seguintes é um 

índice claro que, para eles também a propaganda televisiva havia prejudicado os candidatos 

governistas. 
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militantes e militares, mas e, sobretudo, às que vinham se consolidando na cultura a 

partir de novas práticas sociais, nascidas dos movimentos sociais que ganhavam 

autonomia, relevância social e poder político. Amalgamam-se nesse caldo cultural de 

representações que se converteram em discursos sobre o passado os resultados de 

inúmeros “diálogos” entre a “cultura histórica”, forjada pelas elites brasileiras para 

representar a “História Nacional” e as “memórias coletivamente compartilhadas” pelos 

brasileiros, engendradas nas suas lutas cotidianas ao longo do tempo, especialmente nas 

décadas precedentes, nas quais os movimentos sociais haviam se consolidado como 

uma nova força política.  

 O aspecto fundamental, nesse caso, é observar que estas “memórias” foram 

apreendidas, organizadas e descritas por meio de uma minissérie de televisão; enfim, 

uma obra que pode ser considerada como um dos gêneros mais populares da televisão 

brasileira: a teleficção. Tomados sob o quadro analítico elaborado anteriormente, os 

acontecimentos de 1992 escapam de serem considerados somente sob o viés de um 

fenômeno midiático e/ou político imediato e ganham densidade histórica. 

 Mais importante, segundo nossa visão, é considerar que aqueles acontecimentos 

permitem entrever uma categoria de memória muito pouco considerada entre cientistas 

sociais, ainda muito presos às memórias legitimadas por discursos articulados e oficiais 

– mesmo reconhecendo que eles são engendrados por agentes sociais que detêm, ou 

consideram que detêm o poder de “escrever a história nacional”. Nessa mesma 

perspectiva, a televisão brasileira, por uma série de fatores que indicamos sucintamente 

acima, foi capaz de realizar uma obra de teleficção que “dialogava” com as memórias 

oficiais – que ganharam voz entre militantes e militares nas décadas anteriores – mas 

também e, nesse caso, sobretudo; com as memórias dos brasileiros comuns, nascidas 

nas práticas mais prosaicas da sociedade, embora (ainda) não convertidas em discursos: 

as “memórias coletivamente compartilhadas”.   

 Assim, uma minissérie produzida pela empresa que se caracterizou por ganhar a 

liderança nacional no campo dos meios de comunicação de massa apoiada pela ditadura 

militar: a Rede Globo de Televisão; tendo sido considerada, inclusive, como a “porta-

voz oficial do regime”,
23

 por uma conjunção de fatores históricos, foi capaz de cumprir 

um papel social no Brasil que, muitas vezes, foi atribuído ao cinema e sua produção nos 

                                                 
23 SKIDMORE, 1988; CLARK E PRIOLLI, 1991. 
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países que passaram pelos processos de industrialização e urbanização mais cedo do que 

o Brasil e a América Latina. Resta-nos, parafraseando Marc Ferro, estudar a telenovela 

e outras formas de produção tele-ficcional brasileira e associá-los ao mundo que o 

produz, afinal  

imagem ou não da realidade, documento ou ficção, intriga autêntica 

ou mera invenção, é História; o postulado? Que aquilo que não se 

realizou, as crenças, as intenções, o imaginário do homem, é tanto 

História quanto a História.” (FERRO, 1992, p.203).   
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